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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CARGO  DE 
PORTEIRO. CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO 
DECLARADO NULO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA APROVAÇÃO 
EM  SERVIÇO  PÚBLICO.  DIREITO  AO  PAGAMENTO  DE 
SALÁRIO  ATRASADO  E  RETIDO. FGTS  DEVIDO. 
OBRIGATORIEDADE  DO  PAGAMENTO.  JUROS  E 
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  REFORMA  QUE  SE  IMPÕE. 
CONDENAÇÃO DO ESTADO AO PAGAMENTO DE CUSTAS 
PROCESSUAIS.  DESCABIMENTO.  JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE  DO  STJ  E  DO  TJPB.  ART.  557,  §1º-A,  CPC. 
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.

-  O  Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no 
sentido  de  que  "é  devida  a  extensão  dos  direitos  sociais 
previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado 
temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida 
Carta  da  República,  notadamente  quando  o  contrato  é 
sucessivamente renovado". 

- A contratação feita sem concurso público não gera estabilidade 
ao servidor, mas garante o direito ao recebimento do saldo de 
salários dos dias trabalhados, tendo por base direitos inerentes 
ao regime estatutário.

- Não comprovado o pagamento da verba reclamada com relação 
ao período comprovadamente trabalhado, nos termos do art. 333, 
II, do CPC, o autor faz jus a seu recebimento.

- O STJ firmou entendimento segundo o qual a declaração de 
nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da  ocupação  de 



cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso 
público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando 
para  o  trabalhador  o  direito  ao  levantamento  das  quantias 
depositadas na sua conta vinculada ao FGTS.

− Deve ser reformada a sentença no tocante à condenação  do 
Estado da Paraíba em custas processuais, ante a isenção prevista 
no art. 29, da Lei nº 5.672/92 (Regime de Custas e Emolumentos 
do Estado da Paraíba).

- Conforme art. 557, §1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver 
em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial e apelação manejados pelo Estado da 
Paraíba contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de Barra de Santa Rosa 
nos autos da Reclamação Trabalhista promovida por Antônio Pádova dos Santos, ora 
recorrido, em face da Fazenda Pública insurgente.

Por  meio  do  decisum  impugnado,  o magistrado  a  quo julgou 
parcialmente procedentes os pedidos, condenando a Fazenda Pública ré ao pagamento 
do salário referente ao mês de julho de 2009 e das verbas concernentes ao FGTS de todo 
o período trabalhado, tudo devidamente acrescido de juros de mora de 0,5% (meio por 
cento) ao mês e de correção monetária pelo INPC, a partir do inadimplemento.

Condenou, ainda, ao pagamento de custas e despesas processuais, 
e honorários advocatícios arbitrados em 20% sobre o valor da condenação, nos termos 
do art. 20, § 3º, e 21, parágrafo único, do CPC.

Inconformado,  o  Poder  Público  demandado  apresentou 
tempestivamente  suas  razões  recursais,  alegando,  em  síntese,  a  impossibilidade  de 
extensão do direito à percepção do FGTS aos exercentes de contratos temporários nulos 
firmados  com  o  Poder  Público,  uma  vez  que,  em  se  tratando  de  contrato  nulo,  o 
servidor municipal somente terá direito ao pagamento de salários, o que não ocorre no 
caso dos autos, tendo em vista que todos os salários foram devidamente pagos. Por fim, 
sustenta ter isenção legal quanto às custas e despesas processuais.

Intimado,  o  autor  recorrido  deixou de  ofertar  contrarrazões  (fl. 
108v).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, 



do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Adianto que os recursos merecem ser providos em parte.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor foi contratado 
pela  administração pública  do Estado da Paraíba para o desempenho da função de 
porteiro, sendo seu vínculo com o apelante concretizado sob o título de prestador de 
serviços.

À luz de tal  entendimento, pois, emerge que a relação jurídico-
contratual  em epígrafe se afigura eminentemente nula,  face à inexistência de prévia 
aprovação em concurso público, nos termos do ordenamento jurídico-constitucional em 
vigência e da Jurisprudência consagrada nos mais diversos Tribunais pátrios.

Contudo,  ocorre  que,  mesmo  em  se  tratando  de  contrato 
administrativo temporário declarado nulo, deve ser reconhecida a obrigatoriedade de 
pagamentos  como  saldos  de  salários  e  FGTS,  mormente  quando  a  avença  é 
sucessivamente renovada.

Confirmando  o  direito  de  o  demandante  apelado  perceber  os 
valores  referentes  ao  FGTS,  consoante  prescrito  na  sentença  guerreada,  seguem  os 
seguintes precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO  POR 
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO. 
PAGAMENTO  DE  FGTS.  OBRIGATORIEDADE.  1.  O  STJ,  em 
acórdão lavrado sob o  rito  do art.  543-C do Código  de  Processo 
Civil (REsp 1.110848/RN), firmou entendimento segundo o qual a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  O  Supremo 
Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado".  (AI 
767024  AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma). 
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste  Tribunal, 
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "Em  razão  de  expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 



trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art.  19-A da Lei 8.036/90 # incluído 
pela Medida Provisória 2.164-41/2001).  "(AgRg no AgRg no REsp 
1291647/ES,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013) Agravo 
regimental improvido,  com aplicação de multa de 1%. (AgRg no 
AREsp  393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 25/10/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO 
ESPECIAL.  FGTS.  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO 
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o 
direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando  declarado  nulo  seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso 
público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é 
devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no 
art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória 
2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se  que  "a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa 
recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento 
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 # recurso 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal 
de  origem  decidiu  que  o  fato  de  o  contrato  temporário  ser 
declarado nulo não induz ao pagamento do FGTS". Contudo, "tal 
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de 
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88, 
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel. 
Min.  Herman Benjamin, DJe de 24.9.2012).  4.  Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1291647/ES, Rel.  Ministro 
MAURO  CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado 
em 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

Portanto, à luz de tais entendimentos, verifica-se que, na presente 
casuística,  não há  qualquer  razão  para  reforma da sentença  que condenou o  Poder 



Público recorrente ao pagamento do FGTS relativamente a todo o período dos serviços 
prestados pelo funcionário apelado.

Outrossim,  o  promovente  faz  jus  ao  recebimento  do  salário 
relativo  ao  mês  de  julho  de  2009,  uma  vez  que  o  Estado  não  demonstrou  o 
correspondente pagamento, ônus, aliás, que a ele incumbe, nos termos do art. 333, II, do 
CPC,  segundo o qual  compete ao  réu o ônus da prova quanto à  existência  de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

Portanto,  por não comprovar o pagamento do salário relativo ao 
mês descrito na petição inicial, correta a decisão que determina o seu pagamento, já 
que, conforme dispõe a jurisprudência do STF, o trabalhador tem direito ao saldo de 
salário não pago dos dias efetivamente trabalhados, in verbis:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 1.  CONTRATAÇÃO 
SEM  CONCURSO  PÚBLICO.  EFEITOS  TRABALHISTAS: 
DIREITO  AO  SALDO  DE  SALÁRIOS  DOS  DIAS 
EFETIVAMENTE TRABALHADOS. 2. CONCESSÃO DA JUSTIÇA 
GRATUITA.  IMPOSSIBILIDADE  DO  REEXAME  DE  PROVAS. 
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  279  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 
SE NEGA PROVIMENTO.” 1  

“REMESSA NECESSÁRIA – CONTRATO NULO – AUSÊNCIA DE 
CONCURSO PÚBLICO – Ingresso no serviço público sem o devido 
certame, posteriormente à promulgação da Constituição Federal de 
1988. Devidos apenas os salários não pagos (salários strictu sensu), 
e  as  diferenças  salariais  em  relação  ao  mínimo  legal,  quando 
houver.” 2

"NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  – 
AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO  –  EFEITOS  –  DEVIDO 
APENAS  O  EQUIVALENTE  AOS  SALÁRIOS  DOS  DIAS 
TRABALHADOS  –  O  entendimento  pacificado  nesta  Corte 
Superior Trabalhista, com a edição do Enunciado nº 363, integrante 
da sua Súmula de Jurisprudência, é no sentido de que a contratação 
de  servidor  público,  após  o  advento  da  Constituição  Federal  de 
1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no 
artigo 37, inciso II e § 2º, da Carta Magna, somente conferindo ao 
trabalhador  o  direito  ao  pagamento  dos  salários  dos  dias 
efetivamente  trabalhados,  segundo  a  contraprestação  pactuada. 
SALÁRIO  INFERIOR  AO  MÍNIMO  LEGAL  –  Havendo  de  se 

1   STF – Ai 768771/SP – Rel. Min. Cármen Lúcia – 1ª Turma - 06/04/2010
2  TRT 19ª R. – Proc. 1998011239-70 – Rel. Juiz Ricardo Gomes de Barros – J. 20.03.2001



reconhecer  a  imperatividade do comando inserto no inciso  II  do 
artigo  37  da  Constituição  Federal,  concernente  à  nulidade 
contratual  (sendo  devidos  somente  os  salários  dos  dias 
efetivamente trabalhados), com maior imposição, ainda, exsurge o 
do  inciso  IV  do  artigo  7º  da  Carta  Magna,  que  prevê  o  salário 
mínimo. Assim, as diferenças entre o salário recebido e o salário 
mínimo são, por força constitucional, salário stricto sensu, eis que 
não  há  de  se  conceber  dispêndio  de  labor  sem  observância  do 
parâmetro  do  mínimo  legal,  mesmo  que  o  contrato  seja  nulo. 
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido." 3

Assim como do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba:

“CONTRATAÇÃO IRREGULAR –  AUSÊNCIA DE CONCURSO 
PÚBLICO  APÓS  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988  – 
NULIDADE  –  EFEITOS.  O  concurso  público  é  requisito 
inarredável  de  acessibilidade  ao  serviço  público,  cuja 
inobservância implica na nulidade do ato, nos termos do art. 37 da 
Constituição  da  República.  Contudo,  tendo  em  vista  a 
impossibilidade  de  devolução  da  força  de  trabalho,  emerge 
cristalino que o trabalhador faz jus tão somente ao pagamento do 
salário firmado com o Município, não havendo, outrossim, que se 
falar em direito à percepção de verbas trabalhistas”4

Assim,  em  não  tendo  restado  comprovado,  in  concreto,  o 
pagamento  das  verbas  ora  discutidas  e  devidas  ao  prestador  de  serviços  apelado, 
impõe-se a manutenção da decisão neste particular.

Outrossim, quanto aos juros de mora e à correção monetária, urge 
ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações impostas à Fazenda 
Pública “[...] para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, 
os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao 
mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, 
data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei 
9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até o 
advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos  termos  do 
disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo 
a correção monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com 
base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).5

3  TST – RR 363201 – 2ª T. – Rel. Min. Conv. Márcio Ribeiro do Valle – DJU 09.03.2001 – p. 548
4   Ap. Cível nº 2002.005961-7, rel. Des. Nilo Luiz Ramalho Vieira
5 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



Por  derradeiro,  deve  ser  reformada  a  sentença  no  tocante  à 
condenação  do Estado da Paraíba em custas processuais, ante a isenção prevista no art. 
29, da Lei nº 5.672/92 (Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba).

Em razão das considerações tecidas acima, com fulcro no artigo 
557, § 1º-A,  do CPC, e na Jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
dou parcial provimento aos recursos, para reformar a sentença apenas no tocante à 
incidência de juros e à correção monetária, a fim de que seja feita  nos moldes acima 
delineados, bem como para reconhecer a isenção do Estado quanto ao pagamento de 
custas e despesas processuais, dada a isenção do art. 29 da Lei nº 5.672/92.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


